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..li. idéa tIa elluRnciaaação 5mBl!tre foi
itiéa tio l'OVO.

Quando trata··sc d assumptos importantes, comO este
de que nos occupamos agora, tem-se em vista, não saciar
ll. sede coutagiosa de capnchos politicos ou partidarios,
senão concorrer exclusivamente para uma grande e lu·,
minosa regeneI'a~,ão, da qual a nossa sociedade muito e
muito carece, afim de sanar a cicatriz hedionda que for­
temenle a infecta.

A questão mais transcendente e. melindrosa, que actu­
almente occupa os espiritos do BrasiL é sem duvida algu­
ma a da cmcmcipação (lo elcnwnto servil.

Todos os homens todas as classes, qnalquer quê seja
a sua ordem ou gerarquia, erguem-se á uma s6 voz, e
um só brado ouve-se fortemente resoa1' no meio das mul~

tidões:- aproxima 1'égcneração socíal.
E accaso haveria e pirito por mais a anhado que fosse

que deixasse de fazer parte das fileiras dessas multidões
distinctas, verdadeiramente patrioticas?

Â.. experiencia, o exemplo e o batalhar pacifico das
idcas 'livres do ptliz respondem negativamente.



-4-

A Euro[ u ()'U o mundo inteiro tem-nos tecido baixos
conceitos pela conservação de um objecto, que a pxpe­
I'iencia do seeulo lem condemnado ao lolol desapareci­
ment.o.

Llo ó uma grallde ycrdatle e nüo ha c··pirilo por muis
il\j~n1J.i:ldo que seja que aU1llitla o contr<1l'lo.

A sorte dos hrasileiros, com effeito, jamais será nm
dia acompanhada de amargas inconsequencias, porque
elles empre estarão prompl.os em obedecer ao governo
do paiz, quando este proceder de maneira que não oíIen­
da arbitrariamellte a propriedade de cada um

~f.as li culta Europa c lnd" s ilS nações civilisadas furão
justiça ao povu brasil iro, l d vez que comprehendcr
(file a resolução do probl(~ma da cmanciparão não encon­
trara jamais 1'8 istencia no espirito do poro, e ali tcs no
do governo que o rege.

O povo medüou btl'stante .obre o êlS.UUJplo elo uia, (~

a impreusa sempre aI rta e incansavel adyogava os in­
teresses da santa causa da liberdêlde, apresentando meio
faceis e rasoayeis para a nova tl'U nsformaçüo ua vida 50·

ciaI. Todo., líücionaes ,sLl'angeil'Os pediam comjusLa
impaciencia a execução de uma lei prudcnlc e rasoave1.
que então pl'evenisse fiaos resultadoe..

No entanto o governo, como que abusanuo da confiall­
ça intima, que o povo lhe tributava, parecia fazeruefli­
cultar todos os passos para a realísação du opportunida­
de, procurando desl'arte arragar spiritos fraco, mcnm:
sensiveis.

Mas é facil de comprehender qlJe, ti perliuacia ctlJsur­
da dos governos, diante dos povos, concorre bastante para
.proximas desordens e tristes insuneiçõcs, pr] IIcipalmen lo
quando trata·se de uma questão importante c livremen­
te nascida do povo.

O governo parecia antes procurar envidar meios pode­
rosos para a sua sustentação politica, do que lIe ac(;orc..o
com o povo formar a regeneração de no SEI sociedade.



Fazer da opporLunidade uma -verdade para consLituir­
se por 11m crime o que ainda hoje tem-se por uma virtu­
d~, para espiritos embrutec~dos. sempre foi o pOnL? ca­
pItal do problema da emancIpação do elemento servIl.

Os gralldes e pequenos proprietarios de escfd,VOS no
"Brasil, eslélvéIlll R mpre proll1pl.os Ú fazer parLe na gran­
de l'egenaçüo Gcial, 'alé mesmo com algum sacrificio,
pOI'que todos desejam com o mai . vivo ardor o enO'rande­
eimenl.o de nos íl [alria, o brilhantismo de nossa "eligião
I' o apcrfrj<:o:1I11l nto necl'ssBTio ela humanidade.

1f

(·~,u ii (Of o 4 o C~~ll' 'a ·4~. o el'h~l' (!'ti1~"J'U'~

·i. 4» IllOE" 'o !~O~ @f>" !Lu'gU iD)·o:\.\. e:'" a. ~Q'\t' ,

hm~ UW~.ln·i ~a"d~!I~.

Diz Smilh, rlle o principio prIo CJunl n6s n<l!uru!menh
nprovamos OLi l' 'provamos as 110SS'\' pl'Or-ria. acções (.
proceder, é o me mo CJIlO nos clirige m juizo, semelhan­
Les 1t respeito das nct;:ôc aIh ius; isto é, s"gunelo poJe­
mos ou niio sympuLhisur com os no sos sentimentos e
motivo que originam as ncç0es que avaliamo..

\ .im, uma pessoa qUéllquer colloqu - c nus condi­
ções dl~ um escravo, c .xperimenlanc1o pOl' s'rio_ momen­
tos os nmurgos ti-a vos d' uma vi.da lacrimosa, vera como
a sua coosciencia se perturbará em \wf'senç;n ele seme­
lhante espe 'lílCU\O. e como sens labios tr merão horrirel­
mente ao rronUI1CiUl' o nome ele cscraro.

Bn ta comprchender que um scrílVO é tido por uma
mnchina de trabalho. (~.-ujeilo a venda, como ,e fosse

f'clinl1l'ia n'Wl'rac1nrin.
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E' demasiadamente borri el o retalhar a carne hu­
mana.

Ora, se adoptamos o catholicismo como um bem ge­
raL ou CQmo o pharol de nossa sociedade, como admitti­
remos que nossos irmãos sejam vendIdos por dinheiro,
além de ser havidos por entes sem acção?

Não vemos que os principias inmutaveis do chistianis­
mo condemnam a escravidão?

Ahi temos as buna de Leão X, Gregorio XIV, Urbano
VIII e ou Iros ainda que mostram quanto é tremenda a
responsabilidade para um povo catholico que mantem
a escravidão.

Se o escravo oubesse raciocinar, ou por outra, hou­
vesse bebido as primeiras luzes ao menos da educação
civil, triste e perigosa seria a no~sa condição diante dr.
mai de um milhão de individuos boçae e estupidos que
nos cercam.

Dizem alO'un que sem lhante instiluiJlo barhara par­
I ira desde o começo da no sa sociedade. E' um juizo falso
este, toda n "Voz que núo se possa confundir n escravidüo
pes oal com a escrayjdão domestlra.

Ainda quando a hypothese se li,rnita se a uma "Verda­
de pura, é necessario affirmar que hoje já nuo pratica­
m(IS actos que e praticavam em tempos remotos, por
serem reconhecidos como puro wandalismo e perver .i­
dade.

Questionamos pelos ãos principio que nos induzem
á a:bracar a idéa actual.

. má lei que faça acabar com todos os escravos adul­
tos, ainda mesmo por indemnisaçfío e contractos,nüo pa­
recerá muito justa; uma vez que seriamo obrigados á
encarar grandes disturbios e perigos: pois que não tendo
el1es a menor educação, confundem a libordade que lhes
foi conferida, pela desordem que ordinariamente envol­
ve-se em seu espirita.

Elles mesmos não procUl'am auxiliar a lnvoma, por-
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que em quanto ganharem o pão de hoje não tratarã
do de amanhã.

Neste caso, porém seremos obrigados á observar a ne­
cessidade publica e particular, isto é, a b0a ordem.

Tratemos, pois, do futuro .
. Com effeito, oS'q'ue paTa 'oJuturo forem nascendo já

lIvres terão outra educacão '.
E o que deve-se esperar de espiritos embrutecidos:
A policia velará sobre e11es, obrigando-os ao trabalho,

mas ellesr}ulgé,lnd0-se-.liv.res como qllalCLu~r c~dadão, re-
voHQ.-~e ainda mais e tudo será. p~or. " "

final a coudição do esoravo é mais perigQsa e repu­
gnante do que tudo qtl,-antlhharde peior no mundo.

Um proprietario possúe um gl'and~ numero de esçra­
v I ,e.j~lga talvfJz qu(t,con.ta com uIQiÍt grande, fortuna;
ao pqS o ijlle ÇPiant~;maior·é:e- numero de escmYQ§ <nle
possúe, J;Ilé\ior. 6a sua.'P.o);lf~za.-e. ma:i:s em risco çOJ:re a

;l' Ilª.~pr.opriaviela. I I ':. .., " ,

ão ha %eravo que. aja arojO'o,de seu senhor que di-
unte de i parece um algoz. ' . .-
; escr().~o não trabalha-nem pela intelligr-ncia nem pOI
vontade, mas pela materialidade e aperr~io.

Jamais o seu serviço é perfeitamente desempenhado.
razão por que muitas vezes o senhor irritu- e e de tal
maneira que põe em risco muito a sua vida.

Claro estú, que a lavoura sendo feita por braços livre
terá mais importancia, prin ipalmente em o nosso paiz
fertil e abundante; além do que trará muito mais van­
tag ns para os proprietarios.
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tlevbutl se.. as Inetlhlos lJo:t"a a
ClnRllciIJação,

Todos sabem mais ou menos qual a urgente necessi­
dade de acabar-se com o trafico negl'eiro, e todos não
negarão o seu apoio e concurrencia; por que filhos de
um paiz de luminozas esperanças amão a Religião, a ci­
vilisação e o progresso.

Si o governo tomasse novas medidas sobre as finanças
do Estado, isto é,. resumisse consideravelmente a somma
fabulosissima dp, dinheiro, que, mediante nosso suor con­
some-se annualmente; e revertesse o grande deficit em
favor da emancipação, certamente em pouco annos a
escravidão estaria acabada.

Primeiramente acabe-se com a centralisação, por gue
d'esta arte não s6 a emancipação tomará mais impulso,
como tambem as provincias do norte e sul contarão com
mais futuro e engrandecimento.

Quando trata-se de um objecto que tem por fim condu­
zir-nos á um estado de grande aperfeiçoamento geral,
deve-se esquecer de todas as vaidades, luxos e mais ou­
tras etiquetas desnecessarias.

Resuma-se pela metade a somma extraordinaria ap­
plicada em favor da familia imperial, e bem assim a dos
grandes funccionarios de Estado, minorando-se ainda o

. grandioso numero de empregados do governo, etc,
Tudo isto ao menos seja feito em quantQ não se proce­

der a total emancipação dos escravos que estejam em
condição de produzir.

Assim pois o governo lançando mão destas medidas
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('acei e ra oaveis, verá que no prazo dp. dez anilas llcarú
ljvre da escravidão. .

E, na verdade, resumindo-se todas essas despezas de­
masiadas, reunindo-se o seu deficit ao producto dos no­
vos impostos pessones e impostos sobre e cravos, fazen­
do-se assim lII11a somma reservada e applicªda annual­
mente á favor da emancipação, deve com eífeito libertar
em cada anno não menos de 20,000 escravas.

E' de pre umil' que e estab leçam mais sociedades
cman ipadora:'\ além de muitos actos de pbilantropia
praticados pelos proprielnrios, como tem acontecido.

D mai , o governo oITerecendo certas e rasoaveis ga­
rantias á todu aquellc lJUe de sua li re vontade ou por
con 'urrencia pecunial'ia de sua parte alforriar escravos
que e tejam em condições de pl'Odüzir, concorrerá mais
para o proximo acabamento.

Dcstil sort os proprietarios nüo soITrerão, porque sem­
pre desejarão recebei' a importancia em dinheiro d um
obj ~cto que, haviuo por parte de sua fortuna, pode de
lll'Jla hora pam ontra vêl·o fugir de seus olhos e o per­
der; tal sl1ccederá vendo uma sua eSCT'ílva 111or1'er, 'cn·
tuo p ['der não só o nllor em dinueiro que ena mel' CÜ'I,
corno lambem acarretar com a despezi:I, que proceded[
iofal1ivelmente, para o SPll enterrümento e suífr(lgios

O Bmsil presume possui.r ac.t.ualmcntc 1,11:>,:=>70
c rRYOS, dos guaes 795,04.9 são do s xo masculino, e
:l'20,521 do sexo feminino.

Vê-se pois que o numero de escravas não consiste so­
mente d'aql1ellas que possam produzir. Por isso que dea
luzindo-se a parcella de j!) por cento do numero acima

veremos quo pouco mais ou menos poderão existir
21.0,09 e cravas que estejam em condição de pl'oduzir.

O go' rnu, porém, estabeleceria os meios indispensa­
veis e rigoroso aGm de que n<1o apparecessem ühllSO ,

SerjH c ta a maneira mais prudente cl acabar··se H es­
cravidão.
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IV.

Não obstante a pprt.inacia inexplicavel de alguus ho­
mens celebres' na resolu.ção do problema da escravatura,
não deixou todavia de passar a lei n. 2040 de 28 de se-
tembro de 1871. .

O qUfl rest I apenas á lamentaI1 ~ que semelhante re­
sol ução nâo encontrasse pleno apoio no senado brasilei­
ro. No dia 27 de setprnbro deste anno havendo sido en­
cerrada a: discussão do elemento servil, e logo posta em
votação, foi a proposta adojJtada por 33 votos a favor, e
4 contra.

Lei n. 2,040 de 28 de setembro de t8711

Declam de condição lim'(' os (ilhos de mu.lhel' esc'rava que nascerem
desde a data d'esta lei l'ib!'rtos os escravos da naçlio e ontros, c
p'/'o'üidencia sob/c a c?'iação e t'mtamento d'aquclles filhos me­
nores e sob)'!' a liberta (7.0 ammal dr eSCl'fI,l;OS.

A Princeza Imperial Regente, em nome de S. n. o
Imperador o Sr D Pedro II, faz saber a todos os suh­
ditos do imperio, que a assembléa geral decretou e lla
sanccionou a lei seguinte:

Art. 1. Os filhos da mulber e crava, que na, erem no
imperio desele fi data d'e ta lri, serão ron idem los de
condicao livre.

~ t: Os ditos filho menores ncaruo cm poder ob a
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autoridade dos senhores de suas mães, os quaes terão a
obrigação de criaI-os e tratal-os até a idadp de 8 annos
completos.

Chegando ofilho da escrava a esta idade, o senhor da
mãi terá a opção, ou de receber do estado a indemnisa­
cão de 600~, ou de uti1isar·se dos servicos do monor atéaidade de 21 annos completos. •

o primeiro caso, o governo receberá o menor, e lhe
dará destino, em conformidade da prespnte lei.

A indemnisacão pecuniaria acima fixada será paga
em titulas de renda, com 0.1111'0 annual de 6 O/O, os quaes
se (;OD iderarão exlinctos no fim de 30 annos.

A declaracão do senhor deverá ser feita dentro de 30
dias, a contar d'aquclle m que o menor chegar á idade
de 8 armas; e, se a não fizer.então, ficará entendido que
opta pelo arbitrio de ul.ilisar-se dos serviços do mesmo
menor.

§ ~. Qualquer d'esses menores poderá remir-se do onus
ue ervir, mediante previa indemnisação pecuniaria.
que por i ou por outrem offereça o senhor de sua mãi,
procedendo-se á avaliação dos serviços pelo tempo que
lhe restar a preencher, se não houver accordo sobre o
quantum ela mesma inelemnisa.ão.

~ 3. Cabe tambem aos senhores criar e tratar os filhos
que as filhas de suas escravas possam ter, quando aquel­
Jas estiverem prestando serviços.

Tal obrigaçãO, porém, cessará logo que findar a pres­
tacão elos servicos das mães. Si estas fallecerem dentro
d'áquelle praso:seus filhos púderão ser postos á dispo­
. ição do go-verno.

§ 4. i a mulber escrava obtiver liberdade, os filhos
menores ele oito annos, que estejam em poder do senhor
d'el1a, por virtude elo § 1, lhe serão entregues, excepto
se prefirir eleixal-o e o senhor annuir a ficar com
nes.
~ 5. No aso de alienação da mulher escra,a seus:5-
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lhos livres, menores de 12 anno , a acompanharão, fi­
cand,o o novo senhor da mesma escrava subrogado nos
direitos e obrigações do antecessor.

6. Cessa a prestação dos serviços dos filho das es­
cravas antes do praso marcado no '§ 1, se PQr sentr.nça
do juizo criminal reconhecel'-s que os senhores das múis
os ma1tratam, inflingindo-lhes castigos exce sivo .

§ 7. O direito conferido aos senhores no § 1 transfere­
e nos casos de successão necessaria, devendo o filho da

escrava prestar serviço á pessoa a quem nfl' partilhas
pertencer a mesma escrava.

Art. 2. O governo poderá entregar a asso(;iaçõc , por
elle autorisadas, os filhos das escravas, nascidos de d a
data d'esta lei, que sejam cedidos ou abandonl:.\do peh
senhores d'ellas ou tirada. do poder d'estes em virtuu"
do art. 1 § 6.

§ 1. As ditBs associações terão direito aos erviços l11'a­
tuilos elos menores até a idade de 21 annos compl los c
poderão alugar esses serviços, mas serão obrigado:

'I. A' criar e tratar os mesmos menore .
2. A constituir para cada um dellcs um pccu1io, con­

sistente na quota,que para este fim for rc ervada no rc.­
pectivos estatutos.

:3. A procurar-lhes, findo o tempo de serviço, apro­
priada collocação.

§ 2. As associações de que trata o paragrapho antece·
dente serão sujeitas á inspecção dos juize' de orpbüos,
quanto aos menores.

§ 3. A disposição deste artigo é applicavel ás caSíJS de
expostos e ás pessofls íJ quem os juizes de orphãos encar­
rel1(lrem a educnção dos ditos menores, na fallll de as­
sociações ou estabelecimentos creados para 11.11 fim.

~!L Fica salvo ao. governo o direito de mandar reco­
lher os referidos menores aos estabelecimento publicas,
transferindo-se neste caso para () e tado AS 01 rigllções qur.
o. 1.. impõe ás as. ociações nutori adfls.
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Art. 3. Serão élnnualmenLe libertudos em cada provín­
cia do imperio lanlos e~crav?s qu.lntos corl'l'sp.onderem á
quola annualmenle dlSPOOlvcl do fundo dc::.llOado para
a emnn(~jpação:

~ i. Ofundo da emanôpuçi10 compõe· 'e:
1. j)a taxa de escravos.
2. Dos imposlos g rae: sobre transmissão de propríe­

dade dos escravos.
3. Do produclo de seis lOlerias alluuaes, isentas de im­

postos, e da decima parte das que forem concedida
d'ora em dianle, pum correrem na capilal do imperio.

4.. Das multas imposlas em virtude d'esta lei.
5. Das quolas que ejam marcadas no orçamento g,­

ral e nos provinciaes e municipaes.
6. De subscripçõe I doações e legado COlll esse de ­

tino.
§ .:... As quolas marcada nos orçamentus provinciaes

. Dlunicipacs, a sim como as subserípçõ>s, l1uações e}e.·
gados com dflslino local, serão app1icuda á rnall 'ipa­
ção nas provincia, comarca, municipios e fregnezills
Jesignadas.

Art. 4. E' permillido ao escravo u formaçâo de um pt'­
culia com o que lhe provier de doações, legado e her(l n­
<.;as, c com oque, por consenlimento do senhor, ohliVL'l'
do eu trnhal bo e economias. O O"ovC1'no providenciará
no regulamenlo sobre a col1ocação c egnrauça do rn ,­
111 o peculío.

~ 1. ror morl> do escl'LlVO, rncliJdc do 'u pCl:lIlio pl~r­

lell crá ao conjugc ob1'evive nlc, se o hourer e a oulril
metade e lran millirá ao eus herdeiros, nu forma ela
lei civiL

Ta fillta de berdeiros, o pcculio crú adjudiciJdu ao
fundo de emancipação de que trata o i.ll'l. 3.

§ .:.. O C cravo que, por meio de cu peculil, obliy'r
meios para indemnisução de seu valor, lem direilo Ú ül­
forria. e a ind mni ação nã for fixada por act,;ordo, u
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será por arbitramento. r-as vendas judiciaes ou no lU­

ventarias o preço da alforria será o da avaliação.
§ 3. E' outrosim permittido ao escravo, em favor de

sua liberdade, contratar com terceiro a prestação de fu­
turos serviços por tempo que não exceda de sete annos,
mediante o consentimento do senhor e approvação do
juiz de orphãos.

§ 4. O escravo que pertencer a condomino e for li­
bertado por um d~l1es, terá direIto á sua alforria, indem­
nisando os outros senhores da quota do vàlor qw.e lhes
pertencer. Esta indemnisação poderá ser paga com ser..
viços prestados por prazo não maior de sete annos, em
conformidade do paragrapho antecedente.

§ 5. A. alforria com a clausula de serviços durAnte cer­
to tempo, não fical'á annuUada pela falta do complete­
mento da mesma clausula, mas o liberto será compellido
a cumpri-la, por meio de trabalho nos éstabelecimentos
publicos, ou por contratos de serviços a particulares.

§ 6. Âs a1forrias, quer gratuitas, quer a titulo oneroso
serão isentas de quaesquer direitos, emolumentos ou des­
peza~.

§ 7. Em qualquer caso de alienação ou transmissão
de escravos, é prohibido, sob pena de nullidade. separar
os conj uges e os filhos menores de doze annos do pai
ou mãi.

§ 8. Se a llivI lio de bens entre herdeiros QU socio não
comportar a reunião de uma fdmilia, e nenhum delles
preferÜ' conserva-la sob o seu dominio, tnediante repo i­
ção da quota parte dos oulros interessados, sel'Él a mes­
ma familia vendida e o seu producto rateado.

§ 9. Fica d<-'rogada a ord. liv. 4. til. 6::J, na parte que
revoga as alforrias por ingratidão.

Art. 5. Serão sujl-:itüs á inspecção do juizes de ol'phã '
as sociedades de emancipação já organi adas e as que de
futuro se organisarem.

Paragrapho unico. As ditas sociedades terão privilegio
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obre o 'r j~os do e cravos que libertarem, para lll....

demnisaçuc> do preço da coml)I'a.
rt. (). Serf.í.o declarad0s liberto :
1 O~ escravos pertencentes ú nação, dando -lhes o

governo a occupaçf.í.o que julgar conveniente.
§ 2. O escravos dados em usofl'ucto á corôa.
~ .3. Os e 1'a os das heranoa . vagas.
: 4. Os escravos ubülldonados por seus senhores.
Se este.s os abandonarem por invalidas,. serão obriga­

UUS ti alimentaI-o, salvo o caso de peullria, sendo os ali­
mento taxados pelo juiz de orphãos.

~ 5. Em geral os escravo libertáUos em virtude desta
lei .fi 'am durante cinco anno ob inspecção do gover­
llO. Elles ão obriga.clo a contratar seus serviços, sob
pCI1U de serem constrangidos, se:- vi, erem yadio', a tra­
ha]]lilr no e'labe·lecimcnto· pulHico .

Ces ará porém.', o constrall imento do trabaUlO, sem-
prl qUi .cr'libellt~(ex.bibircontrato du serviço.

. ',i7 .·_-a oau as em io."\"or ela liberdade:
(~ J . proce o erá summario.
~ :.. Haverá appellaçües ax-o(ficio, <Juaml a uecisúcs

J' rem on traria ú liberdad .
_ rt. 1'). O goyerno maudant proceder á matricula s­

pccial de todos o escl'llYOS cxi toutes no imperio, com
declaração do nome, exo, estado, aptidão para o traba­
]110 e fi1ia\:úo de cada um, e fOr conhecida.

§ 1. O prazo em que eleve começar e encerrar-se a ma­
lricula será annunciado com a maior antecedencia pas­
siveI por meio de editaes reprtidos, nos quaes será inser­
ta a disposição do paragrapho seguinte.

os 2. Os c cravos que, por culpa ou ommissão dos inte­
rc ados, não forem dados á matricula. até um anno de­
I ais do encerramento desta, serão por este facto consi­
uerados liberto .

. 3. Pela matricula de. cada escravo pagará o senhor
por umu vez somente o emolumento de 500 r . se o :fiier



lU -

dentro do prazo lilarcado, e de l' ,seexceder o dito prazo.
Oprodllcto de'te emolumento erá destinado ás de pezas
da matricula, c o excedente ao fundo da emancipação .

. li. Serão tambem matriculados em livro <listincto os
fi1I;o da mulher escrava, que por esta lei íilJão livre.

Incorrerão o scnhores omis os, por negligencia, na
multa de 100' a 200 , repetidas tantas v zes quanto
forem os individuo omittidos, e por fraude nas penas
do art. 179do codigo criminal.

~ 5. Os parochos erão obrigdos a ter livros especiae
e para o regislro dos nascimentos e obitos <los filhos de
escra,as nascidos desde a data desta lei. Cada omissão
sujeitara os parochos á multa de 100~000,

'Art. 9. Ogoverno em eus regulamentos poderá impôr
mullas até 100 c penas de prisão simples rlté um mez.

Art. LO. Ficão revogadas a di posições cm ontraria,
Manda, portanto ê.I toda a autoridades a quem o co­

Dhecimento e execução <la rcfr.rida lei pertencer, qlJ H

cumprão e ftlção cumprir e guardar tüo inteiramenl'
como ne11a se contém. Osecretario de estado dos negocios
da agricultlll~a, commercio e obras publ~cas a f?Çc'l. im­
primir, publIcar e correr. Dada no palaclO do RlO de Ja­
neiro, aos ~8 de etembro de 1871, -O" da Independcn­
eia e do lmperio-Priuc 'zu Imperial RelTel1tc-Tlwodoru
.11a '!lado F?'eire Pi retro. da Sika.

Balda, TYP'lgl'aphia do Correio da Balt!Cl-1871
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